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Câmara Municipal de Tijucas do Sul

REQUERIMENTO Nº 128/2025
Súmula: Solicitação de informações sobre a regulamentação e execução da Lei Municipal nº 1.006/2025.
Excelentíssimo Senhor Prefeito:

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, por meio de proposição dos vereadores que abaixo subscrevem, após deliberação, pelo Plenário, RESOLVE, com fundamento no caput do artigo 31 da Constituição Federal; bem como os artigos 30, XXI; 69, caput e parágrafo único da Lei Orgânica Municipal; artigo 4º da Lei n° 8.159/91; artigos 6º e 7º, II da Lei 12.527/11;

REQUERER informações e providências a respeito da aplicação da Lei Municipal nº 1.006, de 06 de maio de 2025, de nossa autoria, a qual dispõe sobre a disponibilização de transporte para familiares ou amigos íntimos de pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), internação comum superior a dois dias, ou que necessitem de acompanhamento ou visita pós-cirúrgica.

Apesar da promulgação e publicação da referida lei, recebemos relatos de que a norma ainda não está sendo aplicada no âmbito municipal. Uma mensagem recente recebida por um munícipe, oriunda de setor responsável, informa: “infelizmente para troca de acompanhante não conseguimos fornecer transporte”, o que revela o descumprimento dos dispositivos legais vigentes.
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Cabe destacar que o artigo 5º da Lei determina a sua regulamentação no prazo de 60 dias, o que, até a presente data, aparentemente não ocorreu, inviabilizando o acesso de munícipes a um direito legalmente estabelecido.

Diante disso, solicitamos:

1. A Lei nº 1.006/2025 foi regulamentada por decreto? Em caso positivo, solicitamos o número e a data de publicação do decreto;

2. O programa previsto na lei está em funcionamento? Caso afirmativo, desde quando?

3. Quantas pessoas foram atendidas até o momento pelo serviço de transporte previsto na lei?

4. Em caso negativo (se a lei não está sendo aplicada), solicitamos medidas imediatas para garantir a aplicação da lei.
JUSTIFICATIVA
A solicitação se fundamenta na responsabilidade constitucional do Poder Legislativo de fiscalizar a execução das leis municipais e de zelar pela efetivação das políticas públicas aprovadas pela Câmara Municipal, especialmente aquelas voltadas ao cuidado e proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade.
Tendo em vista relatos recebidos indicando que o serviço previsto não está sendo ofertado, é indispensável obter esclarecimentos formais sobre a regulamentação e o cumprimento da referida norma, bem como dados que permitam avaliar a sua efetividade.

Sala de sessões, em 06 de agosto de 2025.
SANDRA DE FÁTIMA ANDRADE
VEREADORA
SIDINEI JOSE DE LIMA
VEREADOR
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